
 

      |       | 

– 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

PODER EXECUTIVO 

 

DOE-UR • Ano V | Nº 206 | Uruoca - Ceará | 06 páginas 

Publicação: Sexta-Feira, 08 de Outubro de 2021 | Circulação: Sexta-Feira, 08 de Outubro de 2021 

 

SUMÁRIO 

          PODER EXECUTIVO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 01 

          PODER LEGISLATIVO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---- 06 

            PUBLICAÇÕES DIVERSAS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 06 

PODER EXECUTIVO 

 
 
 
 

LEI Nº 329/2021, URUOCA/CE DE 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

Dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) do Município de Uruoca para 

o quadriênio 2022/2025 e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUOCA, no uso de suas 

atribuições legais, especialmente as estabelecidas no artigo 82, incisos II 

e V, da Lei Orgânica do Município de Uruoca. 

Faço saber que a Câmara de Vereadores do Município de Uruoca 

decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 

2022/2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1o da 
Constituição Federal, estabelecendo para o período, os programas com 

seus respectivos objetivos, as ações, as metas físicas e financeiras da 

administração pública municipal para as despesas de capital e outras 

delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada, na forma do conjunto de anexos integrantes desta Lei, no 

valor global de R$ 231.949.418,00 (duzentos e trinta e um milhões, 

novecentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e dezoito reais). 

 
§ 1º - Para cumprimento das disposições constitucionais que 

disciplinam o Plano Plurianual, consideram-se: 

Programa: conjunto de ações que concorrem para um objetivo comum 

preestabelecido, mensurado por indicador, visando à solução de um 

problema ou o atendimento de necessidade ou demanda da sociedade. 
 

 

Prefeito: Jan Kennedy Paiva Aquino • Vice-Prefeito: Raul Conrado Fernandes Moreira 
Assessora Especial do Prefeito: Ingred Rocha de Lima • Secretário de Gestão Pública: Marcelo Ferreira Gomes • Secretária de 
Ouvidoria, Comunicação, Transparência e das Relações Institucionais: Tuanny da Silveira Carneiro Leal • Secretária da Educação: 
Juliana Fonseca Cunha Camilo • Secretário da Saúde: Samuel Moreira Macêdo • Secretário do Desenvolvimento Social, Trabalho, 
Empreendedorismo e Renda: Laércio Gomes de Albuquerque • Secretário de Obras Públicas, Urbanismo e dos Serviços Públicos: 
Renan Rocha Aquino • Secretário de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos: Antonio Eraldo Batista Lima • 
Secretário da Cultura, Turismo, Esporte, Juventude e do Desporto: Orlando Lima Fernandes. 

 

  

Ação: Conjunto de operações cujos produtos contribuem para os 

objetivos do programa. A ação pode ser um Projeto, Atividade ou Outras 

Ações. 

Diretriz: conjunto de critérios de ação e decisão que devem disciplinar e 
orientar a atuação governamental; 

Objetivo: os resultados que se pretende alcançar com a     realização das 

ações governamentais; 

Meta: a especificação e a quantificação física dos objetivos 
estabelecidos. 

§ 2º - o conjunto de anexos mencionado no caput deste artigo compõe-se 

de: 

ANEXO I   - Diretrizes e Objetivos Gerais 
ANEXO II - Informações Básicas do Município e síntese da situação 

sócio-econômica; 

 ANEXO III- Quadro de Programas e Ações detalhadas por Órgão/UO, 

função, sub-função, fonte e exercício. As metas físicas e valores para o 
quadriênio 2022-2025. 

ANEXO IV – Quadro de Previsão de Receita para o Quadriênio 

2022/2025.  

 
§3º -  Os quadros de detalhamento de despesas por eixos, macro 

objetivos e programas, bem como os anexos e metas e prioridades para 

elaboração das quatro LDOs,  ficam armazenados nas nossas mídias do 

PPA à disposição de quem interessar possa.  
 

§4° - As despesas do Plano Plurianual para o quadriênio 2022/2025, 

fixados no caput deste artigo e demonstrados nos anexos integrantes 

desta Lei, ficam distribuídos da seguinte forma:  
01 – Exercício Financeiro de 2022 .............. R$  51.816.500,00  

02 – Exercício Financeiro de 2023 .............. R$  55.985.600,00 

03 – Exercício Financeiro de 2024 .............. R$  59.974.550,00  

04 – Exercício Financeiro de 2025 .............. R$  64.172.768,00  
 

CAPITULO II  

DOS OBJETIVOS E METAS  

 

 

ASSESSORIA ESPECIAL DO PREFEITO 
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 Art. 2º As leis de diretrizes orçamentárias, conterão para o exercício a 
que se referirem os programas do Plano Plurianual as prioridades que 

deverão ser contempladas na lei orçamentária anual correspondente. 

 
Art. 3º As codificações de programas e ações deste Plano serão 

observadas nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias 

e nos projetos que os modifiquem.  

 

CAPITULO III  

DAS DISPONIBILIDADES E AJUSTES ANUAIS  

 

Art. 4º As receitas necessárias para a execução deste Plano Plurianual 
serão formadas pelas Transferências Constitucionais dos entes 

federados, União e Estado, pelas transferências legais obtidas através 

da execução de programas específicos e pelas transferências 

voluntárias obtidas através de celebração de convênios, e demais fontes 
enumeradas no art. 11 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 

1964, como receitas próprias decorrentes de impostos, taxas e 

contribuições, receitas de serviços e patrimonial, operações de credito, 

alienação de ativos, amortização de passivos e outros. 

 

Art. 5º Os valores financeiros contidos nos anexos e § 3º do art. 1º 

desta Lei, sem caráter normativo, são orçados a preços de junho de 

2021, com uma projeção inflacionária de 7% (sete por cento) anual, 
podendo, entretanto, serem corrigidos monetariamente por ocasião da 

elaboração dos orçamentos anuais correspondentes, e de conformidade 

com as demais normas definidas nesta Lei. 

Parágrafo Único – Os valores definidos no caput deste artigo são 
referenciais, não se constituindo em limites para a programação de 

despesas. 

 

Art. 6º Dependendo da disponibilidade de recursos financeiros e 
orçamentários, devidamente em cada exercício do período 2022/2025, 

fica o Poder Executivo autorizado a reajustar o Plano objeto desta Lei 

durante o próprio exercício em que decorra a execução orçamentária 

anual, procedendo, conforme a necessidade, a antecipação, 
prorrogação, anulação ou mesmo a inclusão de novas ações, metas 

físicas e financeiras, tendo em vista a ajustá-lo às alterações 

emergentes ocorridas no contexto socioeconômico e financeiro, como 

mudança da moeda vigente, mudança na política salarial, corte de casas 
decimais, ou qualquer outra ocorrência no Sistema Monetário 

Nacional. 

Parágrafo Único - A inclusão, exclusão ou alteração de ações 

orçamentárias e de suas metas físicas e financeiras que envolvam 
recursos do orçamento municipal acompanharão os projetos das Leis 

de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e das Leis Orçamentárias Anuais 

(LOAs). 

 
Art. 7º A aplicação do disposto no artigo anterior, não exime a 

obrigação do ajuste concomitante do Orçamento do Município, na 

forma do que a Lei Orçamentária Anual dispuser, quando a 

antecipação, prorrogação, anulação ou inclusão de novas ações, metas 
físicas e financeiras ocorrerem durante a execução orçamentária de 

cada exercício financeiro do Período 2022/2025. 

 

Art. 8º  A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei ou 
a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo 

por meio de projeto de lei específico, observado o disposto no artigo 

nono.   
Parágrafo Único – O projeto de lei mencionado no caput deste artigo 

conterá, no mínimo: 

Na hipótese de inclusão de programa: indicação dos recursos que 

financiarão o programa proposto e seus objetivos. 
Na hipótese de alteração ou exclusão de programa: uma exposição das 

razões que motivaram a proposta.  

 

Art. 9º A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de 
suas metas, quando envolverem recursos orçamentários do Estado e/ou  

 

da União, poderá ocorrer por intermédio da lei orçamentária anual ou 
de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor 

do respectivo programa.  

Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo autorizado a: 
efetuar a alteração dos quantitativos das ações; 

incluir, excluir ou alterar outras ações e respectivas metas, 

exclusivamente nos casos em que tais modificações não envolvam 

recursos dos orçamentos dos Governos Estadual e Federal, 
respectivamente. 

 

Art. 10. Os programas e ações decorrentes de projetos e/ou atividades, 

objeto de abertura de créditos especiais autorizados por lei específica, 
ficarão fazendo parte automaticamente do Plano Plurianual para o 

quadriênio 2022/2025.  

 

CAPITULO IV  
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

  

Art. 11. Para os exercícios de 2022-2025, as prioridades e metas serão 

definidas, nas respectivas leis de diretrizes orçamentárias.  

 

Art. 12.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 
Uruoca, Ceará, em 08 de outubro de 2021; Edifício Chico Eudes, 64 

Anos de Emancipação Política. 

 

JAN KENNEDY PAIVA AQUINO 

PREFEITO MUNICIPAL DE URUOCA 

 

DECRETO Nº 061/2021, URUOCA/CE DE 08 DE OUTUBRO DE 

2021. 
 

MANTÉM AS MEDIDAS DE ISOLAMENTO SOCIAL CONTRA A 

COVID-19 NO MUNICÍPIO DE URUOCA, COM A LIBERAÇÃO DE 

ATIVIDADES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUOCA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município de Uruoca, 
 

CONSIDERANDO que o Governo Municipal de Uruoca normatizou, 

por meio do Decreto Municipal nº. 009/2020, de 18 de março de 2020, 

o estado de emergência em saúde pública no âmbito do Município de 
Uruoca, estabelecendo medidas para o enfrentamento do Covid-19; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 34.279, de 02 de outubro de 

2021, que manteve as medidas isolamento social contra a covid-19 no 
Estado do Ceará, com a liberação das atividades econômicas que 

indica; 

 

CONSIDERANDO o reconhecimento do estado de calamidade pública 
no Município de Uruoca pela Assembleia Legislativa do Estado do 

Ceará, por meio do Decreto Legislativo nº. 578, de 5 de agosto de 

2021; 

 
CONSIDERANDO que, segundo os especialistas da saúde e diante dos 

números apurados, há condições de se continuar o processo de 

liberação gradual de atividades econômicas e comportamentais no 
Município de Uruoca;  

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I 

DO ISOLAMENTO SOCIAL 

 

Seção I 
Das medidas de isolamento social 
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Art. 1º Até o dia 17 de outubro de 2021, permanecerá em vigor, no 
Município de Uruoca, o isolamento social, com a liberação de 

atividades, para enfrentamento da COVID-19, observadas as medidas 

estabelecidas neste Decreto, em consonância com o Decreto Estadual 

nº. 34.279, de 02 de outubro de 2021. 
§ 1º No período de isolamento social, continuará sendo observado o 

seguinte:  

I - manutenção do dever especial de confinamento;  

II – recomendação para que as pessoas permaneçam em suas 
residências, saindo somente em casos de real necessidade;  

III - vedação à entrada e permanência em hospitais, públicos ou 

particulares, de pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à 

exceção de pacientes, seus acompanhantes e profissionais que 
trabalhem no local;  

IV - proibição de aglomeração de pessoas em espaços públicos ou 

privados, tais como açudes, passagens molhadas, praças, calçadões, 

salvo no caso de deslocamentos imprescindíveis ou para acessar 
atividades essenciais;  

V - dever geral de proteção individual consistente no uso de máscara 

de proteção;  

VI - incidência do dever especial de proteção às pessoas com idade 
igual ou inferior a 60 (sessenta) anos somente àqueles enquadrados na 

situação do art. 2º, § 3º, do Decreto n.º 33.955, de 28 de fevereiro de 

2021, enquanto não decorridos 14 (quatorze) dias da aplicação da 

segunda dose da vacina, conforme inciso VIII, do art. 1º, do Decreto 
Estadual nº. 34.254, de 18 de setembro de 2021;  

VII-  recomendação ao setor privado com atividades liberadas para que 

priorize o trabalho remoto, em consonância com o Governo do Estado 

do Ceará; 
VIII - uso controlado, na forma dos § 3º, deste artigo, dos espaços 

comuns e equipamentos de lazer. 

§ 2º Na fiscalização das medidas de controle estabelecidas neste artigo, 

as autoridades competentes adotarão, nos termos deste Decreto, as 
providências necessárias para fazer cessar eventual infração, devendo, 

prioritariamente, primar por condutas que busquem a conscientização 

quanto à importância das medidas de isolamento e distanciamento 

social, bem como da permanência domiciliar.  
§ 3º As áreas e equipamentos de lazer previstas no inciso X, do 

“caput”, deste artigo, poderão ser utilizadas desde que observado o 

seguinte pelos respectivos empreendimentos: 

a) vedação a quaisquer aglomerações nos ambientes;  
b) definição de regras internas para o uso seguro dos espaços;  

c) limitação do uso das piscinas e áreas adjacentes a 30% (trinta por 

cento) da capacidade;  

d) comunicação prévia às autoridades municipal e estadual da saúde da 
capacidade máxima de suas piscinas e áreas adjacentes, conforme 

definido pelo corpo de bombeiros na aprovação do empreendimento, 

bem como dos protocolos aplicáveis, especificando como se dará a 

fiscalização quanto ao cumprimento da capacidade de uso liberada e 
das medidas de controle estabelecidas;  

e) separação, para fins de controle, das áreas de piscina das áreas de 

restaurante, evitando ocupação concomitante dos dois espaços. 

 
§ 4º Fica reforçada a recomendação para que as pessoas evitem 

reuniões, eventos ou encontros em ambientes domiciliares, exceto 

quando envolverem habitantes de uma mesma residência. 

§ 5º Fica permitido o uso de equipamentos públicos culturais, durante o 
isolamento social, desde que exclusivamente para transmissão virtual 

de atividades culturais, sem a presença de público, e observadas todas 

as medidas de segurança sanitária.  
 

Art. 2º Continua permitido o uso de espaços públicos abertos, 

inclusive “areninhas”, exclusivamente para a prática de atividade física 

e esportiva individual ou coletiva, desde que evitadas aglomerações e 

observado o art. 2º, deste Decreto.  

 

Seção II 

Das atividades econômicas e comportamentais no Estado do Ceará 
 

 

 

 

Subseção I 

Das regras gerais 

 

Art. 3º As atividades liberadas, nos termos deste Decreto, deverão se 

adequar às medidas sanitárias estabelecidas em protocolo geral e 
setorial, ficando permanentemente submetidas ao monitoramento da 

Secretaria da Saúde do Município de Uruoca, mediante 

acompanhamento dos dados epidemiológicos e assistenciais da 

pandemia no Município de Uruoca. 
 

Subseção II 

Das atividades religiosas e dos setores do comércio e serviços 

 
Art. 4º Nos municípios abrangidos por esta Seção, as atividades 

econômicas e religiosas, de segunda a domingo, funcionarão em 

observância ao seguinte:  

I - o comércio de rua e serviços, inclusive escritórios em geral, 
funcionarão de 6h às 17h, exceto restaurantes e buffets, que poderão 

funcionar até 0h, observada a limitação de 50% (cinquenta por cento) 

da capacidade de atendimento simultâneo de clientes;  

II – restaurantes poderão funcionar de 8h às 2h; 
III - instituições religiosas poderão promover celebrações presenciais 

até as 22h;  

III - a cadeia da construção civil iniciará as atividades a partir das 7h.  

§ 1º Não se sujeitam a restrição de horário de funcionamento 
exclusivamente:  

a) serviços públicos essenciais;  

b) farmácias;  

c) supermercados, padarias e congêneres, permitido o atendimento 
presencial de clientes para o café da manhã a partir das 6h;  

d) indústria;  

e) postos de combustíveis;  

f) hospitais e demais unidades de saúde e clínicas odontológicas e 
veterinárias para atendimento de emergência;  

g) laboratórios de análises clínicas;  

h) segurança privada;  

i) imprensa, meios de comunicação e telecomunicação em geral;  
l) funerárias.  

§ 2º As instituições religiosas poderão realizar celebrações presenciais, 

desde que respeitados o limite de 70% (setenta por cento) da 

capacidade e as regras estabelecidas em protocolos sanitários, mantida, 
em todo caso, a recomendação para que as celebrações permaneçam 

sendo realizadas exclusivamente da forma virtual.  

§ 3º O funcionamento dos escritórios de advocacia observará o 

disposto neste artigo.  
§ 4º Poderão as academias funcionar exclusivamente para a prática de 

atividades individuais, de segunda a domingo, de 5:30h às 22:30h, 

desde que:  

I – o funcionamento se dê por horário marcado;  
II – respeitado o limite de 60% (quarenta por cento) da capacidade de 

atendimento presencial simultâneo de clientes  

III - observados todos os protocolos de biossegurança.  

§ 5º Barracas próximas a banhos, açudes, riachos e congêneres poderão 
funcionar, observado o seguinte:  

I - funcionamento exclusivamente para a atividade de restaurante;  

II - obediência às regras de protocolo sanitário previstas para o setor 

para alimentação fora do lar, inclusive àquelas do inciso I, do art. 9º, 
deste Decreto; 

III - limitação em 50% (cinquenta por cento) da capacidade de 

atendimento simultâneo de clientes;  
IV – a operação de piscina e parques aquáticos limitada em 30% (trinta 

por cento), desde que haja controle de acesso por parte dos 

estabelecimentos, sem prejuízo da observância às demais medidas 

sanitárias estabelecidas em protocolo proibição do uso de piscinas e 

parques aquáticos; 

V – operação de parques de diversão, com uso obrigatório de máscara 

de proteção pelos usuários, devendo ser obedecida a capacidade 

máxima de 30% (trinta por cento), bem como as demais medidas em 
protocolos sanitários; 
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§ 6º Os estabelecimentos que operam como “buffet” poderão voltar a 

funcionar desde que somente para a atividade de restaurante, 
observadas a limitação de 50% (cinquenta por cento) da capacidade de 

atendimento simultâneo de clientes, bem como as medidas sanitárias 

estabelecidas para o setor para alimentação fora do lar. 

§ 7º As autoescolas poderão ministrar aulas práticas de direção veicular 
no horário de 6h às 19h, de segunda a domingo, desde que mediante 

prévio agendamento e atendimento dos protocolos sanitários, 

observado, quanto ao funcionamento dos estabelecimentos para 

atendimento, o horário estabelecido no “caput”, deste artigo.  
§ 8º Em qualquer horário e período de restrição ao funcionamento, 

poderão os estabelecimentos funcionar desde que exclusivamente por 

serviço de entrega, inclusive por aplicativo.  

§ 9º Diante de realidades locais ou particularidades do serviço ou 
atividade, o Município poderá estabelecer o horário alternativo de 7h às 

20h, de segunda a domingo, em substituição ao horário previsto neste 

artigo.  

§ 10. As atividades liberadas, nos termos deste Decreto, deverão se 
adequar às medidas sanitárias estabelecidas em protocolo geral e 

setorial, ficando permanentemente submetidas ao monitoramento da 

Secretária da Saúde do Município, mediante acompanhamento dos 

dados epidemiológicos e assistenciais da pandemia no Município de 
Uruoca.  

 

Art. 5º Sem prejuízo do já disposto neste Decreto, estão liberado(a)s, 

no município de Uruoca:  
I - a realização de eventos culturais em equipamentos públicos, 

observadas as mesmas regras estabelecidas para eventos sociais;  

II - a realização de eventos testes específicos previamente agendados e 

definidos pelo setor com as autoridades da saúde, obedecidas as 
condições e as regras estabelecidas em protocolo próprio acertado com 

a Secretaria Municipal da Saúde;  

III - a operação de piscinas e parques aquáticos em barracas de praia, 

limitada em 30% (trinta por cento) da capacidade, desde que haja 
controle de acesso por parte dos estabelecimentos, sem prejuízo da 

observância às demais medidas sanitárias estabelecidas em protocolo, 

conforme §3º, do art. 1º, deste Decreto;  

IV - o funcionamento de feiras livres, obedecidos o distanciamento 
mínimo, inclusive entre os box de venda, a capacidade máxima de 50% 

(cinquenta por cento), além das medidas sanitárias previstas em 

protocolos;  

V - liberação das áreas de lazer e das piscinas de clubes, desde que 

definidos os critérios para uso seguro, observada a limitação de 20% 

(vinte por cento) da capacidade e observados protocolos sanitários;  

VI - operação de parques de diversão, com uso obrigatório de máscaras 

de proteção pelos usuários, devendo ser obedecida a capacidade 
máxima de 30% (trinta por cento), bem como as demais medidas 

estabelecidas em protocolos sanitários;  

VII - liberação, em buffets, de eventos sociais mediante obediência às 

medidas previstas em protocolo divulgado pela Secretaria Estadual da 
Saúde do Governo do Estado do Ceará, observado também seguinte:  

a) limitação da capacidade em 400 (quatrocentos) pessoas para 

ambientes abertos e 200 (duzentos) para fechados, observado, em todo 

caso, o dimensionamento dos espaços;  
b) controle rigoroso do acesso, só admitindo o ingresso de pessoas já 

vacinadas com 02 (duas) doses ou com comprovação de testagem 

negativa para a Covid-19 (exame de antígeno ou RT-PCR) em exame 

realizado no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas antes do 
evento.  

VIII- o funcionamento de teatros, museus, bibliotecas e cinemas, 

observadas as regras estabelecidas em protocolo sanitário, bem como a 
limitação de capacidade de 50% (cinquenta por cento);  

IX – a realização de reuniões de trabalho em ambientes privados 

abertos ou fechados, desde que:  

a) seja limitado o número de participantes em 400 (quatrocentos) 
pessoas para reuniões a serem realizadas em ambientes abertos e em 

200 (duzentos) pessoas para reuniões em ambientes fechados, 

observado, em todo caso, o número máximo de pessoas por metragem 

do espaço estabelecido em protocolo sanitário;  
 

b) não se realize qualquer tipo de celebração ou festividade durante a 

reunião;  
c) seja observado o distanciamento mínimo e o uso obrigatório de 

máscaras de proteção.  

X - o funcionamento de espaços em clubes para a prática de esporte ou 

atividades físicas individuais e coletivas, observado o distanciamento 
mínimo de 2m entre os praticantes e a lotação máxima de 12m² por 

pessoa.  

 

Art. 6º Durante o isolamento social poderão ser realizados concursos e 
seleções públicas destinadas ao preenchimento de cargos ou funções no 

serviço público, cabendo aos responsáveis pela organização a 

obediência a todas as medidas e cautelas sanitárias estabelecidas contra 

a disseminação da Covid-19, buscando garantir a saúde de candidatos e 
demais pessoas envolvidas no procedimento.  

 

Seção III 

Das atividades de ensino 
 

Art. 7º Permanecem liberadas, nos mesmos termos e condições, as 

atividades presenciais de ensino já anteriormente autorizadas, ficando 

ampliada para 100% (cem por cento) a capacidade de alunos por sala, 
em todos os níveis e atividades de ensino liberados, observado o 

distanciamento mínimo previsto em protocolo sanitário e garantida a 

opção pelo sistema híbrido, nos termos deste artigo.  

§ 1º O retorno à atividade presencial de ensino se dará sempre a critério 
dos pais e responsáveis, devendo os estabelecimentos oferecerem aos 

alunos a opção pelo ensino presencial ou remoto, parcial ou 

integralmente, garantida sempre aos que optarem pelo sistema remoto a 

qualidade do ensino e a escolha pela forma de avaliação, remota ou 
presencial, proibida qualquer diferenciação no tocante ao critério 

avaliativo entre aqueles que optarem pela avaliação remota ou 

presencial.  

§ 2º As atividades a que se refere este artigo deverão ser desenvolvidas 
preferencialmente em ambientes abertos, favoráveis à reciclagem do ar, 

além do que deverão respeitar o distanciamento, os limites de ocupação 

e as demais medidas sanitárias previstas em protocolo geral e setorial. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO SANITÁRIA 

 

Art. 8º As atividades econômicas autorizadas observarão as seguintes 

medidas de controle à disseminação da Covid-19, sem prejuízo de 

outras definidas em protocolos sanitários:  

I – restaurantes e hotéis:  

a) proibição de festas, de qualquer tipo, em quaisquer restaurantes, 
hotéis e outros estabelecimentos em ambientes fechados e abertos;  

b) disponibilização de música ambiente, inclusive com músicos, 

vedado espaço para dança e qualquer outra atividade que caracterize 

festas em restaurantes e afins.  
c) limitação a 8 (oito) pessoas por mesa nos restaurantes e afins, além 

do que: limitação do atendimento a consumo no local ou viagem, sem 

permitir pessoas em pé, inclusive na calçada; proibição de fila de 

espera na calçada; e utilização de filas de espera eletrônicas.  
II – hotéis, pousadas e afins:  

a) limitação, para o setor de hotelaria e pousadas, do uso dos 

apartamentos e quartos ao máximo de 03 (três) adultos ou 02 (dois) 

adultos com 03 (três) crianças.  
b) obediência às regras previstas no inciso I, deste artigo, pelos 

restaurantes em hotéis, pousadas e afins; 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 9º Como forma de enfrentamento a Pandemia da covid-19 e 
considerando o estado de calamidade pública no Município de Uruoca, 

consoante dispõe o Decreto Municipal nº. 017/2021, de 09 de março de  
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2021, reconhecido pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará por 
meio do Decreto Legislativo nº. 564 de 11 de março de 2021, ficam 

excepcionalmente autorizada a Secretaria Municipal de Saúde a 

requerer a remoção de servidores pertencentes aos quadros de 
servidores públicos do Município de Uruoca, tantos quantos forem 

necessários ao atendimento dos serviços públicos enquanto perdurarem 

os efeitos do isolamento rígido no âmbito municipal. 

 
Art. 10º Fica desde já solicitado, com fundamentação no disposto no 

inciso XIII, do Art. 9º, da Lei Orgânica Municipal, o auxílio das forças 

policiais para o cumprimento das determinações dispostas nesse 

Decreto. 
 

Art. 11º As disposições deste Decreto serão fiscalizadas por 

autoridades da Secretaria de Saúde, bem como pela Comissão de 

enfrentamento à Covid-19, de forma concorrente com os demais órgãos 
estaduais competentes, ficando o infrator sujeito à devida 

responsabilização civil, administrativa e penal.  

 

Art. 12º As pessoas notificadas pela Secretaria Municipal da Saúde, 

pela Vigilância em Saúde, bem como pela Comissão de enfrentamento 

a Covid-19, deverão permanecer em isolamento social em suas 

respectivas residências, em razão do dever especial de confinamento, 

previsto no art. 1º, deste Decreto, sob pena da incidência de multa no 
valor de até R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo de outras 

sanções administrativas, cíveis e criminais. 

 

Art. 13º O estabelecimento comercial que descumprir os termos deste 
Decreto, bem como os que já foram notificados e que reincidirem no 

descumprimento serão punidos com pena de multa no valor de até R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

  
Art. 14º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as demais disposições em contrário. 

 

Uruoca, Ceará, em 08 de outubro de 2021; Edifício Chico Eudes, 64 
Anos de Emancipação Política. 

 

JAN KENNEDY PAIVA AQUINO 

PREFEITO MUNICIPAL DE URUOCA 
 

PORTARIA AEP Nº 267/2021, URUOCA/CE DE 08 DE 

OUTUBRO DE 2021. 

 
Dispõe sobre a reintegração da servidora NEUMA MATOS CUNHA 

ao cargo de provimento em concurso público, nos termos da Portaria 

Municipal nº. 071/2000, de 1º de novembro de 2000. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUOCA, Estado do Ceará, no 

uso das atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico favorável a reintegração da 
servidora NEUMA MATOS CUNHA, nos autos do processo 

administrativo nº. 022405.02-2021; 

 

CONSIDERANDO as disposições do art. 28, da Lei Municipal nº. 
217/98 (Estatuto dos Servidores Públicos de Uruoca); 

 

CONSIDERANDO que a administração pública pode rever seus atos 
quando eivados de vícios que o tornem nulos ou revogá-los por 

critérios de conveniência e oportunidade, nos termos da Súmula 473, 

do STF; 

 
CONSIDERANDO que segundo Parecer Jurídico, foram feitas buscas 

nos arquivos e sistemas do Município de Uruoca e não foi encontrado 

processo administrativo disciplinar de abandono de cargo, o que 

demonstra a plausibilidade do pedido requestado. 

 

CONSIDERANDO a decisão judicial nos autos do processo nº. 
2001.0000.4446-5/0, de origem do Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, que determinou a reintegração da servidora; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Reintegrar o (a) senhor (a) NEUMA MATOS CUNHA, no 

cargo em provimento em concurso público de AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, nos termos da Portaria Municipal nº. 071/2000, de 1º 

de novembro de 2000. 

 

Art. 2o A presente reintegração não confere a servidora o direito ao 
recebimento dos valores retroativos, conforme convencionado entre a 

servidora e o Município de Uruoca, nos autos do processo 

administrativo nº. 022405.02-2021. 

 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Uruoca, Ceará, em 08 de outubro de 2021; Edifício Chico Eudes, 64 

Anos de Emancipação Política. 

 

JAN KENNEDY PAIVA AQUINO 

PREFEITO MUNICIPAL DE URUOCA 

 
 

 

 

PORTARIA SESA Nº 150, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de que seja efetuada 

viagem/deslocamento da sede de Uruoca à cidade de Fortaleza – CE, 

levando a paciente Joelma dos Santos Calisto, para consulta no Albert 
Sabin, e o paciente Caio Abner Moreira Sampaio com acompanhante, 

para consulta no Centro de Treinamento Professor Antônio de 

Albuquerque Sousa Filho. no dia 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
CONSIDERANDO que a atribuição funcional não pode se desenvolver 

através de outro meio de comunicação disponível, sem necessidade de 

deslocamento deste agente público; 

 
O Secretário Samuel Moreira Macedo, no uso de suas atribuições 

legais e amparado no art. 1º do Decreto nº 019/2013. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar o servidor, Art. 1º Designar o servidor, FRANCISCO 

CLEÔNIO ARAÚJO, inscrito no CPF sob o nº 033.056.323-80, 

residente na Rua José Batista Fontenele, Nº 01, Campanário – Uruoca-
CE, ocupante do cargo de Motorista para efetuar a 

viagem/deslocamento supracitada, que se realizará no dia, que se 

realizará no dia 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
Art. 2º Conceder o referido servidor 01 (uma) diária no valor unitário 

de R$ 60,00 (Sessenta Reais) totalizando R$ 60,00 (Sessenta Reais) e 

autorizar a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Uruoca a efetuar o 

pagamento. 
 

Art. 3º Esta despesa ocorrerá por conta da verba do orçamento vigente. 

 
Art. 4º Esta portaria entrará em vigor e será publicada nesta data, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Uruoca/CE, em 08 de Outubro de 2021; Edifício Chico Eudes e 64 
anos de Emancipação Política. 

 

SAMUEL MOREIRA MACEDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE 
 

 

SECRETARIA DA SAÚDE 
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PORTARIA SESA Nº 151, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de que seja efetuada 
viagem/deslocamento da sede de Uruoca à cidade de Fortaleza – CE, 

levando o paciente Raimundo Ferreira do Nascimento, para consulta no 

IJF- Instituto José Frota. No dia 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 
CONSIDERANDO que a atribuição funcional não pode se desenvolver 

através de outro meio de comunicação disponível, sem necessidade de 

deslocamento deste agente público; 

 
O Secretário Samuel Moreira Macedo, no uso de suas atribuições 

legais e amparado no art. 1º do Decreto nº 019/2013. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Designar o servidor, ARISTIDES PESSOA RODRIGUES, 

inscrito no CPF sob o nº 055.695.503-05, residente na Av. Antônio 

Moreira, Nº 850, Alecrim – Uruoca-CE, ocupante do cargo de 
Motorista para efetuar a viagem/deslocamento supracitada, que se 

realizará no dia, que se realizará no dia 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

Art. 2º Conceder o referido servidor 01 (uma) diária no valor unitário 
de R$ 60,00 (Sessenta Reais) totalizando R$ 60,00 (Sessenta Reais) e 

autorizar a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Uruoca a efetuar o 

pagamento. 

 
Art. 3º Esta despesa ocorrerá por conta da verba do orçamento vigente. 

 

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor e será publicada nesta data, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Uruoca/CE, em 08 de Outubro de 2021; Edifício Chico Eudes e 64 

anos de Emancipação Política. 

 

SAMUEL MOREIRA MACEDO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE 

 

 
 

 

EXTRATO DO SETIMO  ADITAMANENTO DO CONTRATO 

Nº. 0020507.2018-01 
 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS PUBLICAS, URBANISMO E SERVIÇOS PUBLICOS. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 57, PARÁGRAFO 1º, INCISO 
II, DA LEI Nº 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA, 
CONSTRUÇÃO/REFORMA DE PRAÇAS E SERVIÇO DE 

CAPTAÇÃO, RESERVAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO DE AGUA DA 

LOCALIDADE ESTREITO A SACO, ZONA RURAL DESTE 

MUNICIPIO DE URUOCA-CE 
LOTE I – CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA 

TOSCA EM DIVERSAS LOCALIDADES E SEDE DO MUNICPIO 

DE URUOCA-CE. 
VIGÊNCIA DO ADITIVO: 08 DE OUTUBRO 2021 ATÉ DE 07 DE 

MARÇO DE 2022. 

CONTRATADO: FJ DE MATOS NETO ME  

ASSINA PELO CONTRATADO: FRANCISCO JOÃO DE MATOS 
NETO 

ASSINA PELO CONTRATANTE: ROBERTO DE SOUZA 

ALENCAR 

 
URUOCA-CE, 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

ROBERTO DE SOUZA ALENCAR 

ORDENADOR DE DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

OBRAS 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PODER LEGISLATIVO 

Não há publicações nesta edição. 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS 

Não há publicações nesta edição. 
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